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RESUMO 

 

CAPEZ, Rodrigo. Tomada de decisão sobre os fatos no processo penal: “contexto da 

descoberta” e seus fatores influenciadores. 519 p. Tese de Doutorado – Faculdade de Direito, 

Universidade de São Paulo, São Paulo, 2023.  

 

Esta tese de doutorado tem como ponto central a tomada de decisão sobre os fatos no processo 

penal. Seu objetivo é compreender e analisar criticamente como se opera esse processo 

cognitivo na mente do juiz, bem como os diversos fatores psíquicos, sociais e ambientais que 

nele interferem (pré-compreensões, heurísticas, vieses, cultura processual, pressão do tempo 

etc.). Nítida, portanto, a intersecção entre direito e psicologia. Na filosofia da ciência, é 

tradicional a distinção entre os contextos da descoberta e da justificação. O presente trabalho 

analisa essa distinção, fruto de acirrada discussão científica, bem como a viabilidade de seu 

transplante para o processo penal. Seu foco é examinar como o juiz encontra (ou escolhe) a 

solução para o caso penal trazido a julgamento, e não propriamente como ele a justifica de modo 

formal. A investigação aborda a intuição e a estrutura do insight, identificando o instante 

“eureka” com o denominado processo de recognição. Analisam-se a tomada de decisão em 

geral (“decision-making”), cujos estágios seriam o julgamento, a decisão e a escolha, bem como 

o sistema dual de processos cognitivos (Sistemas 1 e 2) e os modelos de cognição. Estudam-se 

as estratégias e regras de decisão, em face da dicotomia otimizar versus satisfazer (“optimize 

versus satisfice”) e do caráter adaptativo do tomador de decisão, bem como variadas heurísticas 

e seus vieses na tomada de decisão. Investiga-se o relevante papel das máximas de experiência 

e das generalizações no contexto da decisão. Analisam-se os métodos probabilísticos de 

valoração da prova, com incursão nas teorias da probabilidade. Forte na premissa de que 

diferentes culturas processuais, enquanto estruturas de interpretação e significado, moldam de 

forma diversa os atores do sistema de justiça, investiga-se a relação entre tomada de decisão e 

sistema processual penal. Examinam-se o conceito e as funções dos standards de prova, 

condição de operatividade da presunção de inocência. A partir da estrutura do conceito jurídico 

indeterminado, investiga-se o standard da “prova além da dúvida razoável”, a fim de identificar 

critérios para superação dessa dúvida. Estudam-se a imparcialidade judicial e seu sistema de 

garantias, e investigam-se várias hipóteses geradoras de violação a esse dever. Especial 

destaque é conferido a temas pouco abordados na análise da tomada de decisão judicial, como 

os efeitos da pressão do tempo e do estresse, e a influência do denominado. Padrão de 

Comportamento Tipo A (“Type A Behavior Pattern”) e da depressão. Finalmente, investigam-

se outros riscos à higidez da tomada de decisão, relacionados à produtividade, à identificação 

do juiz com um grupo e à persona do juiz. Em suma, pretende-se investigar como estabelecer 

um estado de neutralidade cognoscitiva do juiz criminal a respeito dos fatos que conferem 

substrato à imputação, de modo a preservar sua imparcialidade. Se o juiz dispuser de elementos 

para previamente compreender que a tomada de decisão sobre os fatos pode se dar sob o influxo 

de diversos fatores que, de outro modo, operariam no nível inconsciente e, pois, incontrolável, 

estará potencialmente apto a exercer maior controle sobre esse processo cognitivo e a encontrar 
uma melhor solução para o caso. O objetivo da presente investigação, portanto, é lançar luzes 

e reflexões sobre o ponto culminante da atividade jurisdicional: a tomada de decisão judicial. 

 

Palavras-chave: processo penal; contextos da descoberta e da justificação; teoria da decisão; 

heurísticas e vieses; valoração da prova; standards probatórios; tomada de decisão judicial 

sobre os fatos; imparcialidade. 



 

ABSTRACT 

 

CAPEZ, Rodrigo. Judicial decision-making on the facts in criminal proceedings: “context of 

discovery” and its influencing factors. 519 pp. Doctoral Thesis – Law School, University of 

São Paulo, São Paulo, 2023. 

 

The core point of this doctoral thesis is the judicial decision-making on the facts in criminal 

proceedings. It aims at understanding and critically analyzing how this cognitive process 

happens in the judge’s mind, as well as the several psychics, social, and environmental elements 

interfering with it (preunderstandings, heuristics, biases, procedural culture, time pressure, and 

so on). Thus, the connection between Law and Psychology is clear. In Philosophy of Science, 

the distinction between the context of discovery and the context of justification is traditional. 

This work analyzes such a distinction, the result of a fierce scientific debate, as well as the 

feasibility of its transference to the criminal process. It focuses on examining how the judge 

finds (or chooses) the solution for the criminal cases brought to trial, and not exactly how he 

formally justifies it. The investigation addresses the intuition and the structure of insight, 

identifying the “eureka” moment with the so-called recognition process. Decision-making in 

general is analyzed, which steps would be judgment, decision, and choice, as well as the dual 

system of cognitive processes (Systems 1 and 2) and the cognition models. Strategies and 

decision rules are studied, in view of the dichotomy “optimize versus satisfice” and the adaptive 

nature of the decision maker, as well as various heuristics and their biases in decision-making. 

The relevant role of common sense generalization rules in the decision-making process is 

investigated. The probabilistic methods of evaluating evidence are analyzed, with an incursion 

into probability theories. Based on the premise that different procedural cultures, as structures 

of interpretation and meaning, shape in different ways the actors in the justice system, the thesis 

phocuses on the relationship between judicial decision-making and the criminal procedural 

system. The concept and functions of standards of proof, an operative condition for the 

presumption of innocence, are examined. Characterized by legal indeterminacy, the standard of 

proof “beyond a reasonable doubt” is investigated to identify reliable criteria for settling such 

a doubt. The judicial impartiality and its guarantee system are studied, and various hypotheses 

that generate violations of this duty are also investigated. Special emphasis is given to topics 

rarely addressed in the analysis of judicial decision-making, such as the effects of time pressure 

and stress, and the influence of the so-called Type A Behavior Pattern and depression. Finally, 

other risks to the soundness of judicial decision-making, related to productivity, the judge’s 

identification with a group, and the judge’s persona, are investigated. In short, it is intended to 

investigate how to establish a state of cognitive neutrality of the criminal judge regarding the 

facts, in order to preserve his impartiality. If the judge has the elements to previously understand 

that decision-making can take place under the influence of several factors that, otherwise, would 

operate at an unconscious level and, therefore, would be uncontrollable, he will be potentially 

able to better control this cognitive process and to find a better solution for the case. Thus, the 

objective of this investigation is to shed light and reflections on the climax of the legal activity: 
judicial decision-making. 

 

Keywords: criminal procedure; context of discovery and context of justification; decision 

theory; heuristics and biases; assessment of evidence; standards of proof; judicial decision-

making on the facts; impartiality. 



 

RIASSUNTO 

 

CAPEZ, Rodrigo. Presa di decisione sui fatti nel processo penale: “contesto di scoperta” e loro 

fattori di influenza. 519 pp. Tesi di Dottorato – Facoltà di Diritto, Universidade de São Paulo 

[Università di São Paulo], 2023. 

 

La tesi di dottorato ha come punto focale la presa di decisione sui fatti nel processo penale. 

L’obbiettivo è capire e analizzare criticamente come funziona questo processo cognitivo nel 

pensiero del giudice, nonché i diversi fattori psichici, sociali e ambientali che vi intervengono 

(precomprensione, euristica, bias cognitivi, cultura processuale, pressione del tempo, ecc). 

Chiaro, quindi, la intercezione tra Diritto e Psicologia. Nella Filosofia della Scienza, è 

tradizionale la distinzione tra i contesti della scoperta e della giustificazione. Il presente studio 

analizza questa distinzione nata della agguerrita discussione scientifica, nonché la viabilità del 

suo trapianto al processo penale. Suo ponto focale è esaminare come il giudice trova (o sceglie) 

la soluzione al caso penale messo sotto processo, e non proprio come glielo giustifica in modo 

formale. L’inchiesta tratta l’intuizione e la struttura dell’insight, identificando il momento 

“eureka” con il denominato processo di ricognizione. Sono analizzati la presa di decisione in 

generale (“decision-making”), quali fasi sarebbero il giudizio, la decisione e la scelta, nonché 

lo sistema duale di processi cognitivi (Sistemi 1 e 2) e i modelli di cognizione. Si sono studiati 

le strategie e regole di decisione, alla luce della dicotomia ottimizzare versus soddisfare 

(“optimize versus satisfice”) e del carattere adattativo della persona che há preso la decisione, 

nonché variati euristiche e loro bias cognitivi nella presa di decisione. Si analizza il rilevante 

ruolo delle massime dell’esperienze e delle generalizzazioni nel contesto della decisione. Si 

analizzano i metodi probabilistiche di valutazione della prova, com incursione nelle teorie della 

probabilità. Forte nella premessa che diversi culture processuali, finché strutture di 

interpretazione e significato, modellano in forma diversa gli attori del sistema di giustizia, si 

analizza il rapporto tra presa di decisione e sistema processuale penale. Si esaminano il concetto 

e le funzioni degli standard di prova, condizione di operatività della presunzione d’innocenza. 

A partire della struttura del concetto giuridico indeterminato, si analizza lo standard della 

“prova oltre ogni ragionevole dubbio”, con la finalità di identificare i criterio per superare 

questo dubbio. Sono studiati le dimensioni dell’imparzialità e suo sistema di garanzie, e sono 

inchiesti varie ipotesi generatrice di violazione a questo dovere. Speciale distacco è dato ai temi 

non molti approfondito nelle analisi di presa di decisione giudiziale, come gli effetti della 

pressione di tempo e dello stress, e l’influenza del denominato Modello di Comportamento Tipo 

A (“Type A Behavior Pattern”) e della depressione. Infine, si analizza altri rischi alla onorabilità 

della presa di decisione, relativi alla produttività, alla identificazione del giudice con il gruppo 

e alla persona del giudice. Insomma, si vuole esaminare come si stabilisce uno stato di neutralità 

conoscitiva del giudice criminale relativo ai fatti che conferiscono supporto alla imputazione, 

in modo a preservare sua imparzialità. Se il giudice dispone di elementi per previamente capire 

che la presa di decisione si può dare sotto afflusso di diversi fattori che, in altro modo, avrebbero 

funzionato a livello dell’inconscio e, poiché, incontrollabile, sarà eventualmente adatto ad 

esercitare maggiore controllo su questo processo cognitivo e trovare una migliore soluzione per 

il caso. L’obbiettivo della presente inchiesta è quindi gettare luce e riflessione sul punto 

dell’attività giuridica: la presa di decisione giudiziale. 

 

Parole chiave: processo penale; contesti della scoperta e della giustificazione; teoria della 

decisione; euristiche e bias cognitivi; valutazione della prova; standard probatori; presa di 

decisione giudiziale sui fatti; imparzialità.  
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INTRODUÇÃO 

 

I 

 

Em uma tese relativa ao contexto da descoberta, não poderia me furtar, em breves linhas, 

a discorrer sobre a própria gênese e o desenvolvimento deste trabalho. Por coerência e 

honestidade intelectual, era preciso ir além do mero “finished research report” (relatório final 

de pesquisa),1 derradeiro ato do contexto da justificação, para remontar, ainda que 

sucintamente, às suas origens.2 

O interesse pelo estudo dos contextos da descoberta e da justificação surgiu em 2014, 

quando escrevia minha dissertação de Mestrado, intitulada A individualização da medida 

cautelar pessoal no processo penal brasileiro, sob a inestimável orientação do Professor 

Maurício Zanoide de Moraes. 

Em obra de referência, o saudoso Professor Antonio Magalhães Gomes Filho observa 

que o dever de motivação visa superar a assimetria entre o contexto da descoberta (o encontro 

da solução do caso) e o contexto da justificação (a articulação das razões que possam ser 

utilizadas para justificar a decisão tomada), a fim de que, na maior medida possível, somente 

se chegue à decisão ao cabo do discurso justificativo. Embora, muitas vezes, o juiz decida com 

base em suas impressões pessoais (a íntima convicção ou certeza subjetiva) para, em seguida, 

aduzir outras razões que justifiquem formalmente sua decisão, a motivação tem por objetivo 

assegurar que o seu convencimento se forme apenas com base em razões confessáveis e 

controláveis.3 

A partir desse instigante trecho, ainda no Mestrado, dúvidas fundamentais se colocaram, 

que se imbricavam com o próprio exercício de minha atividade jurisdicional: o que 

significariam exatamente esses contextos? Qual a origem dessa distinção? Em que consistiria 

uma possível assimetria entre ambos? Como transplantar esses contextos para o âmbito do 

 
1  A expressão é de Norwood Russel Hanson. HANSON, Norwood Russell. Is there a logic of scientific 

discovery? The Australasian Journal of Philosophy, v. 38, n. 2, p. 91-106, 1960. p. 92. 

DOI 10.1080/00048406085200111. Vide também: CURD, Martin V. Logic of discovery: three approaches. 

In: NICKLES, Thomas (ed.). Scientific discovery, logic, and rationality. Dordrecht: Reidel Publishing 

Company, 1980 (Boston Studies in the Philosophy of Science, v. 56). p. 202; NICKLES, Thomas. Introductory 

essay: scientific discovery and the future of philosophy of science. In: NICKLES, Thomas (ed.). Scientific 

discovery, logic, and rationality. Dordrecht: Reidel Publishing Company, 1980 (Boston Studies in the 

Philosophy of Science, v. 56). p. 21. 
2  Ao longo de todo o texto, os trechos de obras estrangeiras foram traduzidos livremente pelo autor da tese e 

estão indicados entre aspas ou, no caso de citações mais longas, recuados. 
3  MAGALHÃES GOMES FILHO, Antonio. A motivação das decisões penais. 2. ed. rev. e atual. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2013. p. 94-95 e 122. 

https://doi.org/10.1080/00048406085200111
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processo penal e, mais especificamente, para o juízo de fato? É factível pensar que o juiz 

somente chega à decisão ao cabo do discurso justificativo? Ou o juiz primeiro decide para 

depois buscar razões que justifiquem a decisão tomada? Qual o impacto, na imparcialidade, da 

conduta de decidir primeiro para justificar depois? Trata-se de questões que, indubitavelmente, 

clamavam por uma reflexão, às quais se somava outra, de igual ou maior importância: quais 

são os fatores que influenciam o processo de tomada de decisão? O móvel da tese, portanto, foi 

buscar compreender essas questões e encontrar, na maior medida possível, respostas. 

A tese de Doutorado, cujo desenvolvimento iniciou-se em 2017, mostrou-se um grande 

desafio. O tema escolhido, de longe, transcendia minhas modestas forças. Parafraseando 

Camões, mais do que prometia a (minha) força humana. Se escrever sobre algo que 

relativamente conhecemos não é tarefa fácil, que se dirá de escrever sobre algo que, com 

absoluta certeza, ignoramos, e que abarca diversas outras áreas, como a filosofia da ciência e a 

psicologia. Fazia-se necessário construir, dentro do possível, esse conhecimento.  

Em 2018, no Doutorado, tive a felicidade de cursar a disciplina “Julgamento, Decisão e 

Escolha: Contribuições das Abordagens Cognitiva e Comportamental” (código PSE5938), sob 

a responsabilidade dos Professores José de Oliveira Siqueira, Altay Alves Lino de Souza e 

Marcelo Frota Lobato Benvenuti. Essa disciplina, ofertada pelo Instituto de Psicologia da USP, 

permitiu-me compreender conceitos fundamentais de psicologia e conhecer obras e autores sem 

os quais não teria sido possível desenvolver a tese da forma como concebida. Expresso-lhes o 

meu reconhecimento e a minha gratidão. 

O mérito por haver escolhido esse tema é de meu orientador, Professor Maurício 

Zanoide de Moraes. Seu incentivo para sair do relativo conforto do mundo jurídico e explorar 

outros campos foi decisivo para a aceitação do enorme desafio proposto. Sua extraordinária 

capacidade de trabalho e de exercício da crítica arguta e construtiva, somada a uma habilidade 

ímpar de conjugar as visões holística e atomística de uma tese, foi determinante para o resultado 

final. Em face de minhas angústias e preocupações a respeito da extensão e da profundidade 

das diversas intersecções do tema – cada qual, por si só, suscetível de constituir objeto 

autônomo de uma tese –, o Professor Maurício Zanoide me tranquilizava: “Faça os recortes 

necessários. O importante não é ser exauriente em tudo, o que é impossível, mas abordar os 

temas com propriedade e construir uma tese que seja o ponto de partida de novas reflexões”. 

Angústia, todavia, não é algo que se subjuga facilmente. Ao longo dos cinco anos pelos quais, 

em razão da pandemia, acabou por se estender o Doutorado, foram incontáveis as vezes em que 

me vi submerso na escuridão de um pântano de informações sobre temas desconhecidos e de 
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referências bibliográficas em profusão, em que me vi perdido, desorientado, tateando em busca 

de luzes e de uma saída. 

Experimentei, em maior ou menor intensidade, ao longo desses cinco anos, todos os 

sentimentos retratados com maestria por Umberto Eco:  

 

1) escolheu-se uma tese errada, superior às nossas forças; 2) é-se um eterno 

descontente que quer dizer tudo, e continua-se a trabalhar na tese durante vinte anos 

enquanto um estudioso hábil deve ser capaz de fixar a si mesmo limites, mesmo 

modestos, e produzir algo definitivo dentro desses limites; 3) teve início a neurose da 

tese, ela é abandonada, retomada, sentimo-nos falhados, entramos num estado de 

depressão, utilizamos a tese como álibi de muitas cobardias, nunca viremos a 

licenciar-nos.4 

 

De algum modo, os caminhos para o desenvolvimento da tese foram se descortinando, 

mitigando-se o potencial limitador daqueles sentimentos. Registro as valiosas contribuições 

científicas do Professor Maurício Zanoide de Moraes, em incontáveis encontros de orientação 

e na crítica cirúrgica de todo o texto e sua estrutura, e o inestimável suporte da banca de 

qualificação, integrada por meu orientador e pelos Professores Gustavo Badaró e Guilherme 

Madeira Dezem, que enriqueceram sobremaneira o trabalho com suas sugestões. Expresso-lhes 

o meu reconhecimento e a minha profunda gratidão. 

Ao longo desse percurso, fez-se necessário conciliar o Doutorado com as exigências do 

trabalho desenvolvido junto ao Supremo Tribunal Federal e ao Conselho Nacional de Justiça, 

e com os honrosos desafios recebidos na UNINOVE, dentre eles a responsabilidade pela 

elaboração de uma nova e integral matriz curricular para o curso de graduação em Direito e a 

assunção da diretoria de seus cursos de pós-graduação em Direito.  

Além desses desafios, que, ao exigirem tempo e energia, reduziam, diante da finitude 

desses recursos, sua disponibilidade para a tese, dificuldades de toda ordem não faltaram, como 

uma fratura de fêmur sofrida por minha mãe, contrair o vírus da Covid-19 no auge da pandemia 

e sofrer um grave acidente de motocicleta na reta final do Doutorado, que provocou dores 

excruciantes por inúmeros dias. O ápice dessas dificuldades, que irradiou um efeito quase 

paralisante, foi a notícia, em março de 2022, de que minha enteada Geórgia, residente em Madri, 

a nossa princesinha, fora acometida aos vinte anos de idade por um tumor de ovário 

extremamente agressivo e em metástase. Minha esposa mudou-se emergencialmente para a 

Espanha, a fim de prestar, com invejáveis desprendimento e determinação, todo o suporte à 

filha, submetida a duas cirurgias, a longas sessões de quimioterapia e ao intenso sofrimento a 

isso inerente. Por seis meses, vi-me sozinho na condição de pai e mãe do pequeno Rodrigo 

 
4  ECO, Umberto. Como se faz uma tese em ciências humanas. Tradução Ana Falcão Bastos e Luís Leitão. 

19. ed. Lisboa: Editorial Presença, 2015. p. 48. 



24 

Filho, gerenciando presencialmente todos os momentos de sua vida, sem poder suspender a 

tramitação da minha. Felizmente, contei com o dedicado suporte da incansável Dinalva, nossa 

querida secretária do lar, a quem manifesto minha profunda gratidão. As vitórias foram se 

sucedendo no tratamento e Geórgia, felizmente, após meses de intenso sofrimento e angústia, 

foi aos poucos retomando a normalidade de sua vida.  

Em meio a esse tsunami, para o qual nunca se está preparado, era preciso recompor-se 

emocionalmente e seguir adiante, mantendo o foco e a concentração no desenvolvimento da 

tese. A motivação e a determinação para concluí-la foram tão grandes que, por meses a fio, 

acostumei-me a duas horas e meia de sono por noite. Failure was no option. 

Sentimentos contraditórios ora me acometem: a satisfação por ter perseverado e vencido 

tantas dificuldades, que poderiam ter sido a desculpa ideal para desistir – algo impensável, pois 

desistir nunca foi opção –, e um profundo pesar por ter plena consciência de que muito mais 

poderia ter sido feito, muito mais poderia ter sido pesquisado, muito mais poderia ter sido 

acrescido à tese, muito mais nela poderia ter sido lapidado. O tema merecia mais e melhor. 

Resta-me o conforto de relembrar as palavras de meu orientador, docente exemplar: “O 

importante não é ser exauriente em tudo, o que é impossível, mas abordar os temas com 

propriedade e construir uma tese que seja o ponto de partida de novas reflexões”. 

Uma única preocupação me norteou ao longo dos últimos cinco anos: deixar uma 

contribuição útil, que buscasse dignificar as tradições e o nome da Faculdade de Direito do 

Largo de São Francisco, onde me graduei em 1991, de modo a honrar a confiança depositada 

pelo Professor Maurício Zanoide de Moraes ao me conceder uma de suas concorridas vagas no 

Doutorado da USP. 

Espero, do fundo d’alma, ter chegado minimamente próximo desse objetivo. Que a 

presente contribuição, de algum modo, possa auxiliar os operadores do direito, notadamente 

meus colegas juízes, a melhor compreenderem o processo de tomada de decisão sobre os fatos 

e seus fatores influenciadores, bem como permitir que pesquisadores interessados nesse 

fascinante tema aprofundem, com maior competência, suas reflexões. 

 

II 

 

O ponto central da tese é a tomada de decisão penal sobre os fatos. Seu objetivo é 

compreender, descrever e analisar criticamente como se opera esse processo cognitivo na mente 

do juiz criminal, bem como os diversos fatores psíquicos, sociais e ambientais (pré-

compreensões, emoções, sentimentos, heurísticas, vieses, sobrecarga de trabalho, cultura 
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processual, pressão do tempo para decidir etc.) que nele interferem. Nítida, portanto, a 

intersecção entre direito e psicologia. 

É tradicional a distinção entre o contexto da descoberta e o contexto da justificação, cuja 

finalidade seria delimitar o escopo da filosofia da ciência à justificação de teorias plenamente 

desenvolvidas – portanto sob o prisma estritamente lógico, e não histórico, sociológico ou 

psicológico –, demarcando o âmbito de atuação da epistemologia e estremando-o de abordagens 

de caráter mais empírico (históricas, psicológicas e sociológicas) ínsitas ao contexto da 

descoberta, o qual se relaciona à geração de ideias científicas. Não importaria como se originou 

uma hipótese, mas sim quão rigorosamente teria sido testada. O foco do contexto da justificação 

seria a revelação da estrutura lógica de teorias científicas, mediante a análise das relações 

lógicas entre a teoria e as provas que lhe dariam suporte. 

O presente trabalho examina a origem da distinção entre os contextos da descoberta e 

da justificação e suas versões, bem como a viabilidade de seu transplante para o campo da 

decisão penal. O objeto da investigação é analisar como o juiz encontra (ou escolhe) a solução 

para o caso penal trazido a julgamento, e não propriamente como ele a justifica de modo formal.  

A tomada de decisão penal sobre os fatos é um campo não muito explorado, uma vez 

que maior enfoque doutrinário costuma ser dado a sua justificação, a corroborar a necessidade 

de uma investigação mais aprofundada a seu respeito. 

Não se pode ignorar a possibilidade de significativa assimetria entre a tomada de decisão 

sobre os fatos e sua posterior justificação, cuja detecção poderia ser o elemento-chave para a 

demonstração de que a solução dada ao caso penal não corresponderia à verdade 

processualmente válida que deveria ser estabelecida no momento de sua justificação. 

A propósito, não se costuma atribuir a devida relevância jurídica a essa questão, ao 

fundamento de que a tomada de decisão sobre os fatos, por se verificar no plano íntimo do juiz, 

não seria intersubjetivamente controlável. 

Buscar-se-á demonstrar, em contribuição que se pretende original, que a 

impossibilidade de controle intersubjetivo do momento da “descoberta” da solução do caso não 

é fundamento suficiente para que não se confira a devida relevância a esse processo cognitivo.  

Se o juiz criminal dispuser de elementos para previamente compreender que a tomada 

de decisão sobre os fatos pode se dar sob o influxo de diversos fatores que, de outro modo, 

operariam no nível inconsciente e, portanto, incontrolável, estará potencialmente apto a exercer 

maior controle sobre esse processo cognitivo e, por via de consequência, a encontrar uma 

melhor solução para o caso. 
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Essa questão, inclusive, transcende a figura do juiz inquisidor, haja vista que inúmeros 

outros fatores, que não uma simples mentalidade inquisitória, podem distanciar o juiz, 

consciente ou inconscientemente, de um desejável estado de neutralidade cognoscitiva e 

conduzi-lo a uma tomada de decisão mais impulsiva e menos reflexiva. 

Por fim, os benefícios da presente investigação não se limitam a propiciar ao juiz 

condições para uma melhor tomada de decisão sobre os fatos, haja vista que outros atores do 

sistema de justiça criminal (advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público), 

ao também compreenderem esse processo cognitivo, estariam aptos a identificar assimetrias 

relevantes e sinais exteriores de comprometimento da imparcialidade judicial. 

O Capítulo 1 trata das origens e da finalidade da distinção entre os contextos da 

descoberta e da justificação, bem como de suas diversas versões, com sua subsequente análise 

crítica. Abordam-se, dentro do processo de descoberta científica e suas fases, as questões da 

intuição e da estrutura do insight, identificando o instante eureka com o denominado processo 

de recognição. Aponta-se o equívoco de equiparar a descoberta científica a um mero ato de 

inspiração criadora ou a um misterioso “flash de insight”, recorrendo a diversos exemplos da 

história da Ciência. Discorre-se sobre a inexistência de “fatos brutos”, uma vez que toda 

observação está carregada de teoria, bem como sobre a inextricabilidade dos contextos da 

descoberta e da justificação na atividade científica. Aborda-se a viabilidade do transplante 

desses conceitos para o âmbito do processo penal, no qual se compreende o contexto da 

descoberta como o da decisão em sentido amplo. Após a identificação do caráter heurístico do 

contexto da decisão, procede-se à distinção entre raciocínio decisório e raciocínio justificativo, 

e se analisa o contexto da justificação no âmbito do processo penal e sua inextricabilidade do 

âmbito da decisão. Destaca-se que o juiz não poderia “descobrir” uma decisão fora da esfera do 

justificável e que precisa inclusive estar apto a decidir contra uma íntima convicção que não 

esteja em condições de racionalmente motivar, invocando-se o emblemático exemplo de uma 

jurada que participou do julgamento do ex-astro de futebol norte-americano O. J. Simpson. Faz-

se uma necessária incursão no realismo jurídico, para examinar se a tomada de decisão constitui 

um prius ou um posterius da motivação. Ressalta-se, por fim, a relevância do contexto da 

descoberta da decisão judicial para os fins do processo penal. 

No Capítulo 2, analisam-se a tomada de decisão em geral (decision-making), cujos 

estágios seriam o julgamento, a decisão e a escolha, bem como o sistema dual de processos 

cognitivos (Sistemas 1 e 2) e os modelos de cognição, dando ênfase ao princípio da 

racionalidade limitada, idealizado por Herbert Simon. Estudam-se as estratégias e regras de 

decisão, notadamente em face da dicotomia otimizar (“optimize”) versus satisfazer (“satisfice”) 
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e do caráter adaptativo do tomador de decisão. Aborda-se, sob dois enfoques distintos, a questão 

heurística: i) como um processo de busca da natureza e do significado de uma experiência, 

descrevendo-se os estágios da investigação heurística, e ii) à luz do programa de heurísticas e 

vieses desenvolvido por Daniel Kahneman e Amos Tversky. Após distinguir heurísticas de 

escolha e de julgamento, examinam-se as mais variadas heurísticas e seus reflexos na tomada 

de decisão: i) heurística da representatividade (“representativeness”) e seus vieses: estereótipos, 

ilusão de validade (“illusion of validity”) e excesso de confiança (“overconfidence bias”); ii) 

heurística da disponibilidade (“availability”) e seus vieses: viés da recuperabilidade de 

exemplos (“retrieviability of instances”), viés do “imaginar” (“imaginability”) e correlação 

ilusória (“illusory correlation”); iii) heurística do ajustamento e ancoragem (“adjustment and 

anchoring”) e seus vieses: viés de retrospectiva (“hindsight bias”), viés de confirmação 

(“confirmation bias”) e visão de túnel (“tunnel vision”); e iv) heurística do afeto. Faz-se a 

necessária distinção entre ruídos (“noises”) e vieses (“biases”), e se estudam os efeitos do 

contexto ou enquadramento (“framing effects”), os efeitos de pré-ativação (“priming effects”), 

o efeito halo (“halo effect”) e a contaminação mental (“mental contamination”) na tomada de 

decisão. 

O Capítulo 3 trata da valoração da prova, que consiste na análise crítica, pelo juiz, do 

resultado do exame probatório e tem por objeto estabelecer a conexão entre os elementos de 

prova e a veracidade ou falsidade dos enunciados fáticos ou, mais precisamente, determinar se 

e em que grau as provas disponíveis sustentam uma conclusão sobre o status epistêmico final 

desses enunciados. Analisam-se a terminologia da prova, a prova e seu objeto e os sistemas de 

valoração da prova, e, e se estabelece a distinção entre valorar e decidir. Especial atenção é 

dada aos modelos holístico e atomístico de valoração da prova, notadamente à questão das 

narrativas processuais e da pura criação mental da acusação. Faz-se uma incursão na seara das 

inferências dedutiva, indutiva e abdutiva, dos indícios e presunções e do valor probatório dos 

indícios. Aborda-se o relevante papel das máximas de experiência na valoração da prova, 

sistematizadas originalmente por Friedrich Stein em 1893, e das generalizações na formatação 

de um padrão decisório, que podem dar origem ao chamado viés de Procusto, em alusão a um 

dos maiores vilões da mitologia grega. São examinados os critérios de inferência, de capital 

importância para determinar, com base nas provas disponíveis, o grau de confirmação dos 

enunciados fáticos a que se referem, bem como o peso do conjunto das provas. Assentada a 

premissa de que, segundo a teoria da decisão, julgar significa avaliar probabilidades, analisam-

se os métodos probabilísticos de valoração racional da prova no processo penal, com uma ampla 

incursão nas teorias da probabilidade: i) teorias da probabilidade de eventos, quais sejam, a 
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teoria da probabilidade clássica ou matemática e a teoria da probabilidade de frequência 

(frequentista) ou estatística, e ii) teorias da probabilidade de proposições, quais sejam, as teorias 

da probabilidade pessoal ou subjetiva, incluindo a aplicação do teorema de Bayes e seus 

problemas, e as teorias da probabilidade lógica ou indutiva, analisadas do ponto de vista de três 

de seus grandes expoentes: John Maynard Keynes, Rudolf Carnap e Laurence Jonathan Cohen. 

Por fim, especial destaque é conferido aos standards de prova, compreendidos como critérios 

que determinam o umbral, o limite de suficiência probatória a partir do qual se pode considerar 

provada uma hipótese, enquanto condição de operatividade da presunção de inocência. 

Examinam-se o conceito e as funções do standard de prova, relacionando-o à presunção de 

inocência e ao ônus da prova, bem como a questão da quantificação do grau de confirmação de 

uma hipótese. Com base na estrutura do conceito jurídico indeterminado, submete-se a 

escrutínio o standard da “prova além da dúvida razoável”, a fim de identificar critérios para 

eventual superação dessa dúvida, e se analisam propostas alternativas de standards probatórios. 

O Capítulo 4 tem por objeto a tomada de decisão judicial sobre os fatos, analisada sob 

o prisma do princípio da racionalidade limitada. Examinam-se os efeitos da crença inicial do 

juiz na hipótese acusatória e na imparcialidade do Ministério Público, a prova como elemento 

de determinação da escolha racional de uma hipótese, bem como a estrutura da pré-

compreensão e do círculo hermenêutico. Forte na premissa de que culturas processuais 

distintas, enquanto diferentes estruturas de interpretação e de significado, moldarão de forma 

diversa os atores do sistema de justiça criminal, aborda-se a relação entre tomada de decisão 

sobre os fatos e sistema processual penal, uma vez que o sistema processual penal vigente em 

determinada sociedade é produto de sua realidade histórico-cultural em dado momento e 

representa, acima de tudo, uma opção política. Como a tomada de decisão judicial sobre os 

fatos não pode se divorciar dos objetivos do processo penal, analisa-se a verdade e a justiça 

como seu ideal regulador. Discorre-se sobre a formação progressiva e a mutabilidade da base 

empírica da hipótese acusatória, e se analisa a tomada de decisão sobre os fatos à luz da teoria 

dos fluxos de conhecimento. O exame da imparcialidade é um dos pontos nevrálgicos desse 

capítulo, e busca-se determinar o que se deva compreender por um estado de neutralidade 

cognoscitiva exigível do juiz. Analisa-se o sistema de garantias da imparcialidade, bem como 

as questões da imparcialidade objetiva e subjetiva e da impossibilidade de as limitações da lei 

ordinária, ao preverem rol taxativo de hipóteses de incompatibilidade em sentido amplo, 

paralisarem a eficácia da garantia da imparcialidade. Faz-se a imprescindível abordagem dos 

sinais exteriores de quebra de imparcialidade e de diversas hipóteses geradoras da violação 

desse dever (motivos políticos/ideológicos ou religiosos, anulação de anterior pronunciamento 
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de mérito, desempenho da função de juiz acusador, viés racial), bem como da influência das 

primeiras impressões e da categorização do acusado na tomada de decisão. Examina-se a 

compatibilidade dos poderes de iniciativa instrutória do juiz com o dever de imparcialidade. 

Especial destaque é conferido a questões pouco abordadas na tomada de decisão judicial, como 

os efeitos da pressão do tempo e do estresse e a influência do denominado Padrão de 

Comportamento Tipo A (“Type A Behavior Pattern”) e da depressão. Analisam-se outros riscos 

à tomada de decisão, relacionados à produtividade, à identificação do juiz com um grupo e à 

persona do juiz. Finalmente, propõe-se a desconstrução do mito do juiz invulnerável e 

asséptico, como condição de aperfeiçoamento da tomada de decisão sobre os fatos. 

Em suma, o objetivo da presente investigação é lançar luzes e reflexões sobre o ponto 

culminante da atividade jurisdicional: a tomada de decisão judicial sobre os fatos. 
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CONCLUSÃO 

 

O ponto de partida da tese foi a distinção originária entre os contextos da descoberta e 

da justificação, que tinha por finalidade delimitar o escopo da filosofia da ciência à justificação 

de teorias plenamente desenvolvidas – portanto sob o prisma estritamente lógico, e não 

histórico, sociológico ou psicológico –, demarcando o âmbito de atuação da epistemologia e 

estremando-o de abordagens de caráter mais empírico (históricas, psicológicas e sociológicas) 

ínsitas ao contexto da descoberta, o qual se relacionaria à geração de ideias científicas. Não 

importaria como se originou uma hipótese, mas sim quão rigorosamente teria sido testada. O 

foco do contexto da justificação seria a revelação da estrutura de teorias científicas, mediante a 

análise das relações lógicas entre a teoria e as provas que lhe dariam suporte. 

O primeiro equívoco relativo ao conceito de descoberta científica, concluiu a 

investigação ora realizada, deriva de sua usual equiparação a um mero ato de inspiração 

criadora ou a um misterioso e não analisável “flash de insight”. Tratar-se-ia dos instantes 

eureka, efêmeros momentos de insight, frequentemente acompanhados de sentimentos de 

convencimento ou iluminação, relacionados a importantes descobertas científicas, e que, em 

verdade, identificam-se com o denominado processo de recognição. Essa ênfase no papel da 

imaginação e da inspiração é uma das causas da injusta atribuição do caráter não racional ao 

contexto da descoberta. 

Descobertas, em verdade, não se dão em um vácuo observacional e teórico, pois são 

fruto de conhecimento acumulado e de sua aplicação à pesquisa. 

A descoberta é uma realização científica aceita e certificada pela comunidade científica. 

Como essa aceitação pressupõe que a descoberta tenha sido justificada, a descoberta inclui a 

justificação. Da mesma maneira, a justificação inclui a descoberta, notadamente se por 

justificação também se compreende a avaliação preliminar de uma hipótese inicialmente 

gerada, visando à análise da viabilidade do aprofundamento da pesquisa.  

Embora, prima facie, a justificação pressuponha a existência de algo a ser justificado, o 

que faria supor que a descoberta necessariamente antecederia a justificação, a distinção não 

poderia ser temporal entre os contextos, por não ser possível estremar nitidamente, na história 

de uma teoria, o período de descoberta e o período de justificação: uma considerável dose de 

avaliação e de justificação ocorre durante o raciocínio para uma teoria, e seu período de teste 

compreende inúmeros episódios de descoberta. Resolver problemas, ter novas ideias e avaliá-

las são atividades que têm lugar em todas as fases da investigação científica. A descoberta não 
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é um processo ilógico ou irracional, uma vez que os cientistas, em seu contexto, também fazem 

inferências válidas. 

Como se demonstrou no trabalho, a relação entre descoberta e justificação não é 

meramente unidirecional (descoberta → justificação), mas sim bidirecional: assim como a 

descoberta conduz ao subsequente processo de justificação, também a justificação pode ser 

conducente a uma descoberta.  

Descoberta e justificação, portanto, alternam-se em um continuum e se retroalimentam: 

a geração de uma hipótese e a construção de uma teoria são processos estendidos de resolução 

de problemas, com diversos estágios que envolvem justificação parcial. O objetivo em cada um 

desses estágios é satisfazer algumas das restrições colocadas pelo problema. E a satisfação 

dessas restrições, a cada estágio, equivale à justificação parcial da solução em desenvolvimento. 

A descoberta compreende ações que necessariamente precisam ser interpretadas à luz 

de conceitos ou teorias, o que a torna inseparável da justificação. É a teoria que transforma um 

comportamento que, de outro modo, seria aleatório em uma atividade intencionalmente 

orientada. A descoberta, assim, é um processo estendido que envolve, de modo inextricável, a 

geração e a justificação de uma hipótese. A justificação faz parte da descoberta, e vice-versa.  

A constatação de que descoberta e justificação estão incindivelmente ligadas, todavia, 

não autoriza a conclusão de que a gênese da descoberta e seus fatores influenciadores não 

possam, por si sós, ser objeto de investigação.  

Ao revés: a investigação concluiu pela subsistência do interesse em sua análise 

exatamente porque, não obstante sua relevância, o caminho que conduziu decisivamente à 

formulação da hipótese ou teoria pode ser excluído da justificação final, de modo a gerar uma 

não coincidência ou assimetria entre descoberta e justificação.  

Há que jogar luzes, portanto, nos momentos da descoberta, que poderão estar sob o 

influxo de diversos fatores influenciadores – psicológicos, culturais, sociais, ambientais – que 

irão condicionar o resultado final, mas poderão permanecer ocultos na justificação final. 

Outrossim, ao transportar os contextos da descoberta e da justificação para o âmbito do 

processo penal, e considerando que o foco do trabalho era analisar como o juiz descobre a 

solução fática do caso penal trazido a julgamento, e não como a justifica formalmente, a 

investigação identificou o contexto da descoberta como aquele em que o juiz encontra ou 

escolhe a decisão a ser tomada sobre os fatos, ou, mais precisamente, como o contexto da 

decisão em sentido amplo, a compreender tanto a valoração da prova quanto a decisão 

propriamente dita. 
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Embora seja de todo pertinente distinguir entre contexto da valoração e contexto de 

decisão sobre os fatos sob os prismas jurídico e epistemológico, distinção que, em um modelo 

de racionalidade decisória, também se opera lógica e temporalmente, uma vez que, para decidir, 

é mister antes valorar a prova, do ponto de vista dos processos psicológicos da tomada de 

decisão sobre os fatos, ambas as operações – valorar e decidir – se processam de maneira 

cognitivamente indistinta na mente do juiz, e não de maneira estanque e sucessiva. Previamente 

parametrizado por um standard probatório que introjetou e que constitui as lentes sob as quais 

analisa a prova – e que, explícita ou implicitamente, no contexto da justificação, utilizará como 

razão de decidir –, o juiz, em sua atividade mental, simultaneamente valora e decide. 

Ainda que a tomada de decisão judicial sobre os fatos esteja jungida à hipótese 

acusatória, que não cabe ao juiz formular, o procedimento decisório se reveste de caráter 

heurístico: o juiz, raciocinando sobre as hipóteses acusatória e defensiva, formula diversas 

hipóteses decisórias, fáticas e normativas, voltadas à sua aceitação ou refutação.  

Nessa atividade de caráter heurístico, as hipóteses acusatória e defensiva não são 

analisadas de maneira estanque, haja vista que o juiz já tem presentes ambas as hipóteses no 

momento da valoração final dos elementos de prova. O juiz, portanto, não examina 

primeiramente a hipótese acusatória, de maneira exauriente, a fim de verificar se, finda a 

instrução da causa, os elementos de prova disponíveis lhe dão suporte, para somente então 

passar à análise da hipótese defensiva. Ele analisa e critica essas hipóteses simultaneamente, à 

medida que valora os elementos de prova e constrói suas hipóteses decisórias. 

É possível que o juiz, ao apreciar a hipótese defensiva, se encontre sob os efeitos do 

estado de crença inicial na hipótese acusatória, derivado do juízo de admissibilidade positivo 

da imputação – crença que pode deitar profundas raízes em uma prolongada supervisão judicial 

da investigação preliminar, cuja superação exigirá um esforço cognitivo maior. Na tomada de 

decisão sobre os fatos, portanto, poderá configurar-se uma situação de assimetria no estado 

psicológico do juiz, em que a crença inicial na hipótese acusatória, a visão de túnel e o viés de 

confirmação desequilibrem o desejável estado de neutralidade cognoscitiva no momento da 

apreciação da tese defensiva 

 Por sua vez, a motivação tanto pode ser analisada do ponto de vista psicológico dos 

processos mentais que conduziram à decisão quanto sob o prisma da justificação propriamente 

dita de uma escolha já realizada, o que permitiu entrever dois momentos autônomos, quais 

sejam, decidir e motivar, e, portanto, dois raciocínios distintos: raciocínio decisório, uma 

atividade cujo resultado é a decisão, e raciocínio justificativo, uma atividade cujo resultado é a 

motivação. Tomar uma decisão e expressar as razões que a sustentam, como exposto ao longo 
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da tese, são coisas diversas, de modo que a motivação não constitui o espelho do raciocínio 

decisório. 

De toda sorte, as exigências do processo de justificação repercutem na tomada de 

decisão judicial. O juiz tem o dever de decidir com base em regras de condução precisas e de 

justificar sua decisão de uma forma que não é livre, mas estruturalmente regulada pela lei. O 

contexto decisório, portanto, está vinculado ao da motivação por uma rede de deveres, o que 

está ausente na estrutura elementar de qualquer outro discurso prático. 

Sob essa perspectiva normativa, o juiz não poderia “descobrir” uma decisão fora da 

esfera do justificável. O processo de construção da decisão, portanto, é inseparável de sua 

justificação. Dito de outro modo, as exigências do processo de justificação repercutem na 

tomada de decisão judicial, o que comprova a imbricação entre o contexto da descoberta e o da 

justificação. 

Se, no plano normativo, o que se espera do juiz é a superação de assimetrias entre 

decisão e justificação, no plano descritivo, do ponto de vista da heuresis da decisão judicial, 

isto é, da forma como a decisão de fato é tomada, não se pode excluir a existência de 

discrepância entre a justificação da decisão e o processo psicológico de sua descoberta. 

Logo, toda a diferenciação entre justificação e heuresis psicológica da decisão não 

diminui o significado desta última como um fator que realmente determina o conteúdo da 

decisão, máxime considerando que a justificação é uma racionalização ex post que nem sempre 

corresponde ao processo de heuresis e que, para uma determinada decisão, é possível tecer uma 

variedade de justificativas. 

Nesse contexto, a tese procurou demonstrar a relevância do estudo dos processos 

psicológicos de tomada de decisão judicial sobre os fatos, fazendo uma incursão na teoria da 

decisão em geral e nos diversos estágios do processo decisório: julgamento, decisão e escolha. 

A investigação concluiu que, em razão do princípio da racionalidade limitada, que 

coloca em xeque o “homem econômico” idealizado pela teoria econômica tradicional, toda 

escolha é sempre realizada em relação a um modelo limitado, aproximado, simplificado da 

situação real. Opera-se a simplificação do problema de escolha, pela substituição do objetivo 

de maximização (“maximizing”) pelo objetivo de “satisfazer” (“satisficing”), de encontrar um 

curso de ação que seja “suficientemente bom” (“good enough”). O juiz, tal como os demais 

indivíduos, melhor se adapta para “satisfazer” (“satisfice”), haja vista que, em geral, não 

otimiza. Trata-se de uma importante simplificação do processo de decisão: interromper a busca 

após encontrar a primeira solução satisfatória para o problema de decisão, em vez de 

exaustivamente buscar a melhor (ótima) solução para o problema. Evidentemente, o 
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“satisficing”, enquanto simplificação do problema de escolha, pode importar que o juiz, na 

tomada de decisão sobre os fatos, acabe por não apreciar, de maneira adequada ou com a 

profundidade necessária, as teses suscitadas pelas partes. O fato de o juiz encontrar a alternativa 

que julgue satisfatória para si não significa, necessariamente, que tenha refutado 

satisfatoriamente as hipóteses que a contrariem. 

Considerando que a tomada de decisão é influenciada pelo esforço cognitivo nela 

envolvido, a seleção de estratégias é adaptativa, no sentido de que o tomador de decisão, à 

medida que variem as demandas da tarefa e do contexto, escolherá estratégias que se mostrem 

relativamente eficientes em termos de esforço e acurácia. Uma regra de decisão, de maneira 

geral, é adotada com base em uma avaliação de custo-benefício. O custo derivaria de questões 

como tempo, esforço e recursos necessários para a implementação da regra, ao passo que o 

benefício derivaria do resultado decorrente da tomada de decisão em conformidade com essa 

regra. 

Por sua vez, a análise do sistema dual de processos cognitivos, caracterizado  pelo 

Sistema 1 e pelo Sistema 2, revelou os riscos inerentes a julgamentos intuitivos e precipitados. 

A seu turno, o estudo dos diversos processos heurísticos e de seus vieses, bem como do processo 

de contaminação mental, possibilitou a identificação de seus mais variados efeitos na formação 

de crenças, na elicitação de reações afetivas e, por consequência, na tomada de decisão.  

A propósito, a análise dos Sistemas Cartesiano e Spinoziano de formação de crenças 

mostrou-se fundamental para compreender como as pessoas são propensas a aceitar a verdade 

do que ouvem e veem e seu potencial de influenciar a tomada de decisão penal: adotada a 

premissa do Sistema Spinoziano de que a compreensão de um proposição inclui sua aceitação, 

de modo que, ao compreender uma proposição, o indivíduo, desde logo, implicitamente a aceita, 

o esgotamento dos recursos mentais, sob condições estressantes, poderá desativar a capacidade 

do juiz de envidar esforços para o desfazimento da aceitação inicial da hipótese acusatória, de 

maneira que a primitiva crença em sua verdade pode permanecer intacta. 

No exame da valoração da prova, antecedente lógico da decisão, ressaltou-se que se 

trata de uma atividade racional consistente na escolha da hipótese mais provável, dentre as 

diversas reconstruções possíveis dos fatos, de acordo com o peso ou valor que se atribuam aos 

elementos de prova.  

Quanto ao caráter das operações mentais que integram a atividade de valoração da prova 

e precedem a tomada de decisão sobre os fatos, apontaram-se dois modelos distintos: i) 

atomístico, que pressupõe que o juiz atribua valor probatório a cada um dos distintos elementos 

de prova e alcance a decisão final agregando-os ou desagregando-os, como se fossem pedras 
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na composição de um mosaico, e ii) holístico, segundo o qual o juiz não consegue valorar 

isoladamente os elementos de prova, e a eles assinala valores distintos para, em seguida, agregá-

los, razão por que forma seu convencimento pela avaliação global, gestáltica, do conjunto 

probatório. 

Compreendidos os modelos atomístico e holístico, a tese procurou estabelecer uma 

distinção: o contexto mais amplo da descoberta da decisão judicial sobre os fatos, no qual se 

insere a valoração da prova, aparenta ser produto de uma avaliação holística, global, da 

credibilidade e do valor probante de fontes, meios e elementos de prova. Ao longo da instrução, 

o juiz, à base de uma apreciação geral do conjunto probatório, vai progressivamente formando 

sua convicção a respeito de sua suficiência para estabelecer a culpabilidade do réu e 

introspectivamente formula, de maneira ainda difusa, um juízo de valor a respeito da 

probabilidade de ser verdadeira a hipótese acusatória – juízo que irá ou não superar a avaliação 

de probabilidade anteriormente feita por ocasião do juízo de admissibilidade da imputação, vale 

dizer, do recebimento da denúncia ou queixa. 

Formada essa convicção psicológica provisória no contexto da descoberta, o juízo 

global preliminar a respeito da culpabilidade do réu deve passar por novo e mais rigoroso 

escrutínio, dessa feita de cunho atomístico: no contexto da justificação, o juiz deve explicitar 

as razões pelas quais reputou atingido o umbral de suficiência probatória para estabelecer a 

culpabilidade do réu, o que pressupõe a análise individualizada da credibilidade e do valor 

probante das fontes, meios e elementos de prova, e seu subsequente confronto com todo o 

conjunto probatório. Se, no âmbito do júri, os jurados, por não estarem obrigados a explicitar 

as razões de seu voto, podem se limitar a decidir sobre a culpabilidade do réu de maneira 

unicamente holística, o mesmo não vale para o juiz, obrigado a justificar todas as escolhas 

realizadas. 

Ressaltou-se na tese que a avaliação holística deve derivar de uma apreciação global da 

base empírica idônea à formação do convencimento, e não da mera eleição da história ou 

narrativa (“story” ou “narrative”) mais coerente feita pelas partes a respeito dos fatos da causa, 

haja vista poderem existir narrativas coerentes que não sejam verdadeiras, e narrativas 

verdadeiras que se mostrem incoerentes. A coerência – ou não – de uma narrativa não substitui, 

por si só, sua correspondência com a realidade. A coerência da narrativa pode constituir um 

teste da provável verdade de uma proposição, hipótese em que será uma condição necessária, 

mas não suficiente, de sua correspondência com a realidade. 
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Nesse particular, no campo das narrativas, conferiu-se especial destaque ao poder de 

sedução sobre os juízes da “pura criação mental da acusação”, derivada da ausência de base 

empírica idônea para uma imputação.  

Ao ser apresentado a um problema de decisão, o indivíduo forma uma representação 

mental do problema, valendo-se de um enquadramento particular, e é exatamente essa 

representação que irá resolver. Enquanto a informação a respeito de um determinado problema 

de decisão pode permanecer a mesma, ela pode ser percebida, organizada e interpretada de 

formas diversas, bem como estruturada diferentemente, de modo que o problema poderá ser 

resolvido em um contexto diferente. Todas essas diversas formas de olhar para o mesmo 

problema constituem um enquadramento diferente (“different frame”). Assim, um indivíduo 

que já disponha de uma preferência definida poderá ter uma preferência diversa diante de um 

enquadramento diferente do mesmo problema, sem que, normalmente, esteja consciente dos 

efeitos da diversidade de enquadramentos sobre a atratividade relativa das opções. 

Não bastasse isso, além de criar seus próprios enquadramentos (“to frame”), o tomador 

de decisão pode também ser “enquadrado” (“be framed”), em razão de lhe ser apresentado um 

problema já com uma dada estrutura, hipótese em que tenderá a usar a informação (isto é, os 

elementos do problema) apenas no contexto do enquadramento que lhe foi apresentado, sem 

tentar reformulá-lo (“reframe it”). 

O juiz, portanto, há de permanecer vigilante para não se deixar seduzir pelo poder de 

atração de uma mera narrativa acusatória e, por via de consequência, para não ser por ela 

“enquadrado”. 

A investigação levada a cabo também identificou, após a análise do papel das máximas 

de experiência na valoração da prova e das generalizações espúrias, o que denominou de viés 

de Procusto, em alusão a um dos maiores vilões da mitologia grega, que convidava os passantes 

a dormir em sua casa, prometendo-lhes uma cama que se ajustaria perfeitamente ao seu corpo. 

Tratava-se, todavia, de uma única cama de ferro. Se o convidado fosse menor do que a cama, 

Procusto martelava seu corpo ou o esticava para que nela coubesse; se fosse maior, cortava suas 

pernas ou sua cabeça para ajustar o corpo da vítima ao comprimento da cama. A expressão “o 

leito de Procusto” tornou-se proverbial para definir quem, arbitrariamente, busca forçar alguém 

ou algo a se encaixar em um padrão antinatural.  

Agir como Procusto significa agir comprometido de forma irracional com a 

uniformidade.  

A tese concluiu que muitos juízes, a pretexto de conferir eficiência à prestação 

jurisdicional, têm sido procustianos ao decidir de forma padronizada, espremendo no mesmo 
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molde casos absolutamente singulares, com o que ignoram, pela força bruta da generalização, 

suas relevantes particularidades. 

Ao tratar dos modelos probabilísticos de valoração da prova, após detido exame das 

teorias da probabilidade, a investigação apontou que o teorema de Bayes não é idôneo para 

quantificar a aceitabilidade de uma hipótese fática à base dos elementos de prova que a ela se 

referem, por não ter condições de fornecer a probabilidade de que uma determinada afirmação 

seja ou não verdadeira. Concluiu que a probabilidade indutiva Baconiana ou lógica é o método 

mais adequado para a valoração racional da prova no processo, haja vista que não busca a 

determinação quantitativa da frequência de um evento, mas sim racionalizar a incerteza 

correspondente a uma hipótese fática, circunscrevendo seu grau de fundamentação ao âmbito 

dos elementos probatórios de confirmação disponíveis. O grau de probabilidade de uma 

hipótese, portanto, equivale ao grau de suporte que lhe conferem os elementos de confirmação. 

Outrossim, partindo das premissas de que o sistema processual penal vigente numa 

determinada sociedade é produto de sua realidade histórico-cultural em um dado momento e 

representa, acima de tudo, uma opção política, bem como de que os sistemas processuais 

correspondem a culturas processuais distintas, cujas estruturas de intepretação e significado 

são internalizadas por seus respectivos atores jurídicos, a tese assentou que não há como 

dissociar o mecanismo de tomada de decisão sobre os fatos das disposições internas adquiridas 

pelo juiz e nele cristalizadas por força de suas vivências no contexto do sistema processual 

penal em que está inserido, haja vista que essas disposições internas configuram seu modo de 

pensar e decidir. Se o juiz foi moldado por uma determinada estrutura de interpretação e 

significado, não há como, ordinariamente, esperar que venha a decidir de forma dela dissonante.  

A compreensão desse fenômeno, aponta a tese, é de extrema relevância quando se pensa 

em intervenções que importem em transformação, muitas vezes radical, da ordem jurídica 

vigente.  

A intervenção em uma estrutura de significados já cristalizada tende a ser rejeitada pelos 

atores jurídicos, notadamente quando importa em modificação de seus poderes ou interfere em 

suas crenças mais consolidadas – dentre elas a necessidade de combater o crime ou de descobrir 

uma suposta verdade real. Essa interferência pode se originar tanto de uma intervenção 

legislativa quanto de uma intervenção jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal ou do 

Superior Tribunal de Justiça, o que, não raras vezes, representa um verdadeiro “choque de 

culturas” e coloca em xeque toda uma estrutura de significados já cristalizada nas instâncias 

antecedentes. 
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A tese também abordou os standards de prova, definidos como critérios que indicam 

quando se justifica aceitar como verdadeira uma hipótese fática. Esses standards desempenham 

um papel fundamental no processo decisório, haja vista que condicionam a tomada de decisão 

sobre os fatos. Trata-se, portanto, de um dos mais poderosos fatores influenciadores da tomada 

de decisão sobre os fatos, de modo que, quanto melhor o juiz compreender o conceito de 

standard probatório e aplicá-lo, tanto mais se aproximará do correto acertamento da 

responsabilidade penal do réu. O standard da “prova além da dúvida razoável” foi analisado à 

luz da estrutura do conceito jurídico indeterminado, no qual se identificam: i) um núcleo fixo 

ou zona de certeza, configurado por dados prévios e seguros; ii) uma zona intermediária ou de 

incerteza, ou “halo do conceito”, mais ou menos precisa; e, finalmente, iii) uma zona de “certeza 

negativa”, também segura quanto à exclusão do conceito. 

Por zona de certeza negativa, na qual não se tipifica o standard probatório em questão, 

a tese propôs que se compreenda a impossibilidade de considerar presente a prova além da 

dúvida razoável para o reconhecimento da culpabilidade do réu. Na zona de certeza negativa 

incluem-se vetores que não podem ser erigidos à condição de critério racional de valoração das 

provas e de tomada de decisão, tais como a crença do julgador, seu estado mental subjetivo, a 

certeza moral ou a íntima convicção do juiz quanto à culpabilidade do réu. Também não se 

compreende como dúvida razoável uma “sombra de dúvida”, uma possibilidade remota, uma 

dúvida imaginária, uma especulação ou conjectura desprovida de qualquer base empírica. 

O núcleo fixo ou zona de certeza positiva, traduzido na manifesta existência de prova 

além da dúvida razoável, compreende as situações em que, de maneira inequívoca, consideram-

se presentes as elementares do standard probatório em questão. A hipótese acusatória não é 

contrastada, e seu grau de corroboração pelas provas disponíveis é tão elevado que não há 

espaço para o surgimento de dúvida fundada que possa derruir a solidez de sua base empírica. 

Por fim, na zona intermediária ou de incerteza do standard probatório da prova além da 

dúvida razoável, vale dizer, no “halo do conceito”, concreta-se a dificuldade de precisar a 

solução justa para o caso penal. O halo do conceito, segundo a investigação realizada, pressupõe 

i) a existência de uma dúvida e ii) estabelecer, por intermédio da valoração racional do conjunto 

probatório, se a dúvida é fundada ou infundada, superável ou insuperável, razoável ou 

irrazoável. Dúvida razoável é aquela em que se encontra o juiz devido à presença equilibrada – 

ainda que não numericamente paritária – de elementos de prova críveis que amparem hipóteses 

alternativas. O adjetivo “razoável” deve ser objetivável por intermédio de uma motivação 

baseada em uma argumentação lógica, de modo que não se trata de dúvida meramente 

psicológica, possível ou conjectural, percebida subjetivamente pelo juiz. Assim, não se pode 
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reputar provada a hipótese acusatória além da dúvida razoável quando o resultado da valoração 

probatória não é idôneo a excluir uma razoável reconstrução alternativa proposta pela defesa 

com base nas provas produzidas. A hipótese acusatória precisa ser suficientemente confirmada 

pelas provas disponíveis e não pode ter sido por elas refutada. A hipótese não pode ser aceita 

se não for confirmada pelas provas disponíveis tanto quanto se, embora confirmada, restar por 

elas invalidada ou tornada menos provável. O grau de confirmação de uma hipótese pelas 

provas equivale a sua probabilidade indutiva. 

Por sua vez, na análise da imparcialidade, propôs-se que o juiz deva manter um estado 

de neutralidade cognoscitiva em relação às hipóteses e aos fatos retratados nos autos. Esse 

estado de neutralidade não significa grau zero de conhecimento da causa no momento da 

tomada de decisão, mas sim um estado cognitivo que não traduza comprometimento prévio 

com os interesses de quaisquer das partes e que, na maior medida possível, permita que a 

tomada de decisão reflita uma análise equidistante e ponderada das provas e dos argumentos 

das partes, livre de elementos ou razões que não deveriam influenciá-la ou condicioná-la. 

Nessa esteira, a progressiva formação da convicção judicial para a tomada de decisão 

sobre os fatos foi analisada com base na teoria dos fluxos de conhecimento, que considera as 

mudanças que se operam em razão de cada input, de cada novo elemento de conhecimento 

aportado, que implicam uma variação no status cognitivo da hipótese inicial e, por via de 

consequência, no próprio grau de convicção a respeito de sua veracidade, por se haver atingido 

um distinto estágio de sua compreensão.  

O juiz, ao longo de todo o arco da persecução criminal, numa estrutura dinâmica e 

permeada de complexas alterações de estados epistêmicos, forma convencimentos provisórios 

em torno da verdade ou da falsidade dos enunciados fáticos em que se baseiam as hipóteses 

investigativa, acusatória e defensiva. 

A convicção judicial sobre um mesmo enunciado fático, na esteira da teoria dos fluxos 

de conhecimento, pode ser reduzida, substituída, expandida e assim sucessivamente, em função 

dos mais diversos inputs que se sucedem. À medida que aportam novos elementos de 

informação e de prova, o juiz deve controlar, corrigir e, se necessário, reformular seus 

convencimentos provisórios, até a decisão final 

A fim de não violar o seu dever de imparcialidade, o juiz não deve se predispor somente 

a uma contínua expansão de seu estado de convencimento sobre a probabilidade da hipótese 

acusatória, de modo a validar psicologicamente apenas os novos inputs de conhecimento que a 

confirmem e a refutar acriticamente os que a contrariem. O juiz há de se manter numa posição 

de neutralidade epistêmica, receptivo também aos novos inputs que possam conduzir à 
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contração ou revisão (ou substituição) do seu estado de convencimento provisório e inicial na 

hipótese acusatória, sobre a qual, ao receber a denúncia ou queixa, emitiu um juízo positivo de 

valor sobre sua relativa probabilidade 

A tese se debruçou sobre o sistema de garantias da imparcialidade e, ao examinar se as 

hipóteses de incompatibilidades em sentido amplo constituem numerus clausus ou numerus 

apertus, concluiu pela impossibilidade de eventuais limitações da lei ordinária paralisarem a 

eficácia da garantia da imparcialidade: havendo outras situações, demonstráveis objetivamente, 

que justifiquem o reconhecimento da parcialidade efetiva ou potencial, sobre elas há que incidir 

o mesmo regime tutório, com o consequente afastamento do juiz da causa. Em suma, uma vez 

que nenhuma regulação jurídica pode abarcar todos os motivos que possam fundar 

concretamente a suspeita de parcialidade de um juiz, mostra-se razoável permitir que as partes 

invoquem e demonstrem outro motivo que funde seriamente o temor de parcialidade no caso 

concreto. 

Nesse contexto, a tese sustentou que, toda vez que, objetivamente, for possível constatar 

que o juiz atue ou tenha atuado sob o influxo de vieses, preconceitos ou contaminação mental 

de qualquer natureza, que de algum modo comprometam, potencial ou efetivamente, sua 

imparcialidade, haverá margem para sua recusa, por suspeição. Se a imparcialidade reflete um 

dever de paridade de tratamento, esse dever se mostra seriamente comprometido sob o influxo 

desses fatores influenciadores.  

Não se trata propriamente de aferir se o juiz, em sua dimensão subjetiva, nutre afeição 

ou desapreço, simpatia ou antipatia pelo imputado, nem de perquirir a presença de um interesse 

pessoal direto ou indireto no julgamento da ação penal: os vieses, os preconceitos e a 

contaminação mental operam, no mais das vezes, de forma inconsciente, atuando sobre a 

tomada de decisão sem que o juiz tenha consciência de seu poder influenciador. 

A investigação tratou dos sinais exteriores de quebra de imparcialidade e de diversas 

hipóteses geradoras da violação desse dever (motivos políticos/ideológicos ou religiosos, 

anulação de anterior pronunciamento de mérito, desempenho da função de juiz acusador, viés 

racial), bem como da influência das primeiras impressões e da categorização do acusado na 

tomada de decisão. A tese também sublinhou os riscos à higidez da tomada de decisão derivados 

da persona do juiz e de sua identificação com um determinado grupo. Examinou-se a 

compatibilidade da iniciativa instrutória do juiz com o dever de imparcialidade, concluindo pela 

necessidade de assegurar poderes instrutórios ao juiz, com limitações, vale dizer, desde que 

exercidos em caráter subsidiário ou suplementar e que se garanta às partes o direito ao 

contraditório, consistente na possibilidade de criticar a introdução do meio de prova de ofício, 
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de participar de sua produção, de se pronunciar sobre seu resultado e de produzir contraprova 

a posteriori.  

Especial destaque foi conferido a questões pouco abordadas na tomada de decisão 

judicial, como os efeitos da pressão do tempo e do estresse. Registraram-se pelo menos três 

modos de resposta à pressão do tempo: i) filtragem, mediante a qual o indivíduo processa apenas 

uma parte da informação disponível, de modo a priorizar os elementos que julgar mais 

importantes e a negligenciar os demais; ii) aceleração da atividade mental, mediante a qual o 

indivíduo tenta processar a mesma quantidade de informação em um ritmo mais rápido, para 

acompanhar as crescentes demandas de tarefas, e, por fim, iii) mudança da estratégia de decisão, 

a qual, nos casos menos extremados, pode importar mudança de uma regra que demande maior 

esforço para outra que demande menor esforço e, nos casos limite, convolar-se em omissão ou 

evitação (“omission” ou “avoidance”), mecanismo de ajuste em que o indivíduo ignora por 

completo categorias inteiras de informação ou interrompe temporariamente o processamento 

de informações relacionadas à tarefa, com a possibilidade de tomar uma decisão completamente 

aleatória ao final do prazo.  

Mais especificamente no que toca ao exercício da jurisdição, a investigação concluiu 

que a filtragem, primeiro estágio de resposta à pressão do tempo, pode fazer com que o juiz 

busque ou interprete provas de modo a ratificar suas crenças, expectativas ou hipóteses, sob o 

influxo do viés de confirmação, que tende exatamente a favorecer informações que corroborem 

preconcepções ou hipóteses, independentemente da veracidade ou da falsidade da informação. 

Ressaltou-se que as pessoas não apenas buscam (“seek”) informações confirmatórias como 

também se recordam (“recall”) das informações de maneira enviesada, dando preferência 

àquelas que confirmem a hipótese ou crença, e ainda conferem mais peso, vale dizer, 

interpretam (“interpret”) os dados de forma a conferirem suporte a suas hipóteses ou crenças. 

Outrossim, a investigação apontou que, se a aceleração do processamento de 

informações não se mostrar efetiva, o juiz poderá alterar a própria estratégia de decisão. Ao 

invés de uma análise atomística da prova, o juiz poderá se limitar, para a tomada de decisão, a 

uma avaliação holística, global, da credibilidade e do valor probante de fontes, meios e 

elementos de prova, fortemente ancorada em uma das narrativas processuais apresentadas pelas 

partes. Em um caso, v.g., em que a acusação se limite a arrolar policiais como testemunhas, se 

o juiz já estiver propenso a condenar, independentemente do conteúdo dos depoimentos das 

testemunhas de defesa, irá se valer, na tomada de decisão, da máxima de experiência segundo 

a qual “os policiais não conheciam anteriormente o réu e, por essa razão, não teriam nenhum 

motivo para incriminá-lo falsamente” para, de maneira holística, refutar credibilidade a todas 
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as provas orais defensivas, ao argumento de que “os depoimentos das testemunhas de defesa 

não infirmam a força de convicção dos depoimentos dos policiais”. Ao revés, se o juiz já estiver 

propenso à absolvição, independentemente do conteúdo e da harmonia das declarações dos 

policiais, irá se amparar na premissa, aprioristicamente construída, de que a palavra dos 

policiais, isoladamente, sem a corroboração de testemunhos externos, não merece credibilidade. 

Evidente que, tanto em uma quanto em outra hipótese, o juiz poderia decidir da mesma forma 

independentemente de estar ou não sob a pressão do tempo, mas este último fator pode atuar 

como a centelha facilitadora do padrão decisório enviesado e estereotipado. 

A tese demonstrou que o funcionamento cognitivo em geral, e o processo de tomada de 

decisão em particular, portanto, deterioram-se sob elevado estresse. Em razão de um 

estreitamento da organização cognitiva, o indivíduo deixa de observar aspectos essenciais da 

situação e seu comportamento se torna menos adaptativo. Os efeitos do estresse seriam o 

aumento da taxa de erros, a regressão a modos de resposta mais simples e primitivos, a redução 

do foco de atenção, a desorientação da coordenação visual-motora e a rigidez no padrão 

decisório. 

A investigação apontou que a resposta a uma específica situação de estresse estará na 

contingência das habilidades individuais, disposições genéticas, características de 

personalidade e experiências pretéritas. O estresse está relacionado a fatores conhecidos, como 

intensa pressão do tempo, sobrecarga de trabalho, excesso de responsabilidades, conflitos de 

papéis e competição, dentre outros. A exposição prolongada do indivíduo a essas condições de 

sobrecarga e pressão conduziu ao desenvolvimento de um padrão específico de comportamento, 

conhecido como “Comportamento Tipo A” (“Type A Behavior”), caracterizado por um extremo 

senso de urgência, impaciência, inquietação, competitividade, hostilidade e agressividade, cuja 

influência na tomada de decisão judicial sobre os fatos foi apontada na tese, assim como da 

depressão, cujo modelo cognitivo foi analisado. 

A busca por maior produtividade também pode impactar a tomada de decisão judicial 

sobre os fatos, segundo concluiu a investigação realizada. O aumento da produtividade judicial 

pode ter razões variadas: extrema capacidade de trabalho e elevado conhecimento jurídico do 

magistrado, domínio de novas tecnologias, equipe qualificada de assistentes para suporte na 

pesquisa de doutrina e jurisprudência e na preparação de minutas de decisão etc. Nesse 

contexto, sobressai o aspecto positivo do aumento da produtividade, por não implicar, em 

princípio, queda na qualidade (acurácia) da decisão judicial. Todavia, o incremento da 

produtividade do ponto de vista exclusivamente quantitativo pode ter como consequência a 

supressão da análise mais detida do material probatório, das teses e dos argumentos suscitados 
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pelas partes, inclusive pelo manejo de decisões estereotipadas e de uma jurisprudência 

defensiva, que ordinariamente se reflete, nas instâncias superiores, na invocação de óbices 

processuais intransponíveis ao conhecimento do mérito de um habeas corpus ou de um recurso.  

Finalmente, a tese propôs a necessidade de desconstrução do mito do juiz asséptico 

como condição de aperfeiçoamento da tomada de decisão sobre os fatos. 

 Na visão tradicional, idealiza-se o juiz como o sujeito processual que, equidistante das 

partes e com absoluta neutralidade ideológica e emocional, valora de modo exauriente o 

conjunto probatório; analisa, de forma racional e desinteressada, as hipóteses acusatória e 

defensiva; e, com base exclusivamente nos elementos de prova disponíveis, decide, de maneira 

ótima, qual delas deve ser acolhida, tendo como referência o estabelecimento de uma suposta 

verdade real. 

Em face desse mito do juiz asséptico e livre de pré-compreensões, limitações 

computacionais, heurísticas, vieses, pressões e contaminações mentais, pouca atenção se 

conferia ao imperscrutável contexto da descoberta da decisão: o contexto da justificação, em 

que o juiz obrigatoriamente teria que justificar todas as opções valorativas e decisórias 

realizadas, mostrar-se-ia suficiente, por si só, para imunizar a decisão judicial contra o possível 

arbítrio e permitir seu adequado controle intersubjetivo. 

Nesse cenário, que não se ocupa de questões que operam no nível inconsciente, o 

sistema legal de garantia da imparcialidade, calcado na previsão taxativa (numerus clausus) das 

hipóteses de incompatibilidade judicial em sentido amplo, afigurar-se-ia apto a garantir a 

paridade de tratamento e de armas, bem como a assegurar o regular e imparcial exercício da 

atividade jurisdicional. Bastaria, v.g., o juiz não ter relações de amizade, inimizade ou 

parentesco com o réu e os demais sujeitos processuais, nem haver atuado como juiz de outra 

instância, defensor, órgão do Ministério Público ou autoridade policial, para que estivesse 

garantido um julgamento imparcial. 

Esse sistema legal de garantia da imparcialidade, contudo, ignora as assimetrias, muitas 

vezes imputáveis a fatores inconscientes, entre decisão e justificação, máxime considerando 

que a justificação é uma racionalização ex post que nem sempre corresponde ao processo de 

heuresis e que, para uma determinada decisão, é possível tecer uma variedade de justificativas. 

Se a justificação pode constituir mera racionalização posterior de uma decisão solipsista, 

de maneira a ensejar a apresentação de razões ostensivamente justificatórias com a única 

finalidade de acobertar fatores causais de outra ordem, a mera exigência de que os juízes 

justifiquem suas decisões jamais teria qualquer efeito sobre a decisão a ser tomada.  
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Exatamente por força do grave risco de a racionalização ex post legitimar vieses e 

preconceitos muitas vezes inacessíveis à sua consciência, avulta a importância de, no próprio 

contexto da descoberta, o juiz estar atento aos fatores psíquicos, sociais e ambientais que podem 

interferir na tomada de decisão. 

Se o juiz criminal dispuser de elementos para previamente compreender que a tomada 

de decisão sobre os fatos pode se dar sob o influxo de diversos fatores que, de outro modo, 

operariam no nível inconsciente – sendo, portanto, incontrolável –, estará potencialmente apto 

a exercer maior controle sobre esse processo cognitivo e, por via de consequência, a encontrar 

uma melhor solução para o caso.  

Analogamente, outros atores do sistema de justiça criminal, como defensores e membros 

do Ministério Público, ao compreenderem o processo de tomada de decisão judicial e seus 

fatores influenciadores, também estarão aptos a identificar assimetrias relevantes entre 

descoberta e justificação, e sinais exteriores de eventual comprometimento da imparcialidade. 

Portanto, o primeiro passo para aperfeiçoar o processo de tomada judicial de decisão 

sobre os fatos é, parafraseando Eduardo Galeano, parar de montar guarda junto à figura secular 

do juiz asséptico e desmistificá-la, assim como foi preciso desmistificar o processo de tomada 

de decisão pelo denominado “homem econômico”, enquanto mera abstração conceitual. 

Nessa esteira, se as estruturas de interpretação e de significado que compõem um 

determinado sistema processual, uma vez internalizadas por seus respectivos atores jurídicos, 

passam a constituir suas disposições internas, e se essas estruturas, no caso do juiz, são 

adquiridas, notadamente, nas faculdades de direito e nas escolas de magistratura, o 

aperfeiçoamento do processo de tomada de decisão necessariamente demanda a intervenção 

nessa cultura processual, mediante a inclusão, entre os componentes curriculares dos cursos de 

graduação em direito e de formação e aperfeiçoamento de juízes, de conteúdos e atividades 

práticas referentes à tomada de decisão judicial sobre os fatos no processo penal e seus fatores 

influenciadores. A seu turno, a efetiva inclusão desses componentes nos editais e nas provas 

dos concursos de ingresso na magistratura contribuiria para fomentar a atenção e o estudo dessa 

importante temática pelos candidatos e pelos novos magistrados. 

É preciso também realizar pesquisas empíricas que acompanhem de perto a atuação real 

dos magistrados e permitam, v.g., identificar os variados estilos cognitivos (“cognitive styles”), 

vale dizer, os diversos modos pelos quais os juízes percebem os estímulos, processam 

informações e solucionam os casos que lhe são submetidos, e, por consequência, o impacto 

desses estilos no seu comportamento e nos resultados do sistema judicial. 
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Compreender o comportamento dos juízes não constitui mero exercício acadêmico, haja 

vista os efeitos, na sociedade, do poder de que estão investidos. Somente a realização de estudos 

empíricos mais rigorosos a respeito da natureza dos objetivos e da motivação com que os juízes 

agem, bem como dos processos mentais envolvidos na tarefa de julgar, conduzirá a uma 

compreensão mais aprofundada da tomada de decisão judicial.  

Nesse particular, a mera submissão de questionários para que os juízes respondam ou a 

sua participação em situações ou julgamentos simulados são claramente insuficientes para a 

detecção de fatores que efetivamente influenciam a atividade de julgar. Além da possibilidade 

de o juiz conscientemente conduzir as respostas ou se portar nas simulações visando construir 

a melhor persona possível, própria de uma abstração conceitual (o juiz política e socialmente 

correto, asséptico e invulnerável), a inexistência de um ambiente real de trabalho inibe os efeitos 

da pressão do tempo e do estresse na tomada de decisão judicial sobre os fatos. 

Outrossim, a par do conhecimento teórico, é mister que o juiz, no exercício de suas 

funções, constantemente monitore suas próprias reações, para tentar identificar uma possível 

situação de contaminação mental e, em face dessa situação, adotar uma estratégia de defesa 

para evitar a resposta indesejada, qual seja, o julgamento enviesado.  

O juiz precisa se manter consciente e questionar-se com frequência sobre o estado 

emocional (estresse, pressão do tempo, falta de atenção ou concentração) e fisiológico (postura 

corporal, respiração, tensão muscular e frequência cardíaca) em que se encontra, e para qual 

estado emocional e fisiológico deveria migrar, na maior medida possível, valendo-se de seus 

recursos internos (v.g., alteração da frequência respiratória, autocontrole, ativação de estados 

mentais desejáveis), a fim de possibilitar a ativação do Sistema 2 de pensamento, cujas 

operações, mais conscientes, podem monitorar e avaliar a qualidade das respostas intuitivas do 

Sistema 1, a fim de endossá-las ou corrigi-las. 

E não é só: é preciso que o juiz, por intermédio de uma intensiva viagem de 

autoexploração, esteja consciente de seus próprios vieses, de suas antipatias, de seus 

preconceitos e de suas fraquezas, e de seu sistema de formação de crenças. 

Ainda que o juiz não esteja obrigado a prestar contas, no contexto da justificação, dos 

processos psicológicos que tiveram lugar em sua mente, os fatores que influenciam a tomada 

de decisão sobre os fatos se revestem de interesse público, seja sob o prisma da legitimidade 

democrática da decisão, seja sob o prisma de sua correção e justiça, sob pena de o juiz buscar 

racionalizar a posteriori, valendo-se de uma roupagem justificatória de encomenda para 

encobrir as reais razões de decidir, uma decisão tomada antes mesmo de as partes poderem 

influenciar em seu convencimento, ou à revelia desse poder de influência. 
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Se o juiz está dolosamente determinado a decidir de maneira arbitrária para atender a 

seus sentimentos pessoais em prejuízo da parte, seu comportamento, que desborda para a 

patologia da atividade jurisdicional, somente encontra antídoto nas searas disciplinar ou mesmo 

penal.  

Não é desse comportamento patológico extremo que se tratou, mas sim da fisiologia da 

atividade jurisdicional, em cujo regular curso a tomada de decisão judicial sobre os fatos se 

encontra sob o influxo de fatores psíquicos, culturais, sociais e ambientais que, em grande 

medida, atuam sem que o juiz esteja plenamente consciente de seu poder de influência.  

O juiz, portanto, precisa permanecer vigilante para involuntariamente não transformar 

um processo de caráter dialético em instrumento de aplicação arbitrária de sua vontade. O 

processo não pode ser mero veículo de expressão das idiossincrasias do juiz. 

Como foi possível observar, a investigação levada a cabo se espraiou por diversos 

campos do conhecimento, e muitos temas, por si sós, poderiam constituir objeto autônomo de 

teses distintas. Em face dessa plêiade de assuntos densos, fazer os recortes necessários e tentar 

encontrar algum ponto de equilíbrio mostrou-se uma tarefa exigente e complexa, máxime 

considerando que, ao nos lançarmos em mares nunca dantes navegados, ignorávamos se e onde 

iríamos aportar, considerado o risco de permanecer indefinidamente à deriva em um oceano de 

informações e interrogações. 

Se, por benemerência do fado, não se tiver consumado essa última sina, teremos por 

alcançado nosso objetivo se houvermos, ao menos, lançado luzes e instigado reflexões sobre a 

tomada de decisão judicial sobre os fatos, ponto culminante – e fascinante – da atividade 

jurisdicional. 
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